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AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  PRELIMINAR  DE
NÃO  CONHECIMENTO  DO  RECURSO.
INOBSERVÂNCIA DO  PARÁGRAFO  ÚNICO  DO
ART.  526  DO  CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL.
ACOLHIMENTO.  RECURSO  NÃO  CONHECIDO.
SEGUIMENTO NEGADO.

- A desobediência do artigo 526, do CPC, desde que
devidamente  argüida  e  comprovada,  tem  como
resultado a inadmissibilidade do agravo. 

Vistos, etc.

Trata-se de Agravo de Instrumento, com pedido de atribuição

de efeito suspensivo (fls.  02/17),  interposto por Francisco Mucio Ribeiro de

Arruda  contra decisão antecipatória de tutela (fls. 21/22) proferida pelo Juiz de

Direito  da  2ª  Vara  da  Comarca  de  Bayeux  que,  nos  autos  da  Ação  de

Reintegração de Posse proposta por Bruno Soares, determinou que o autor

seja, imediatamente, reintegrado no imóvel objeto da lide, localizado na Av.

Liberdade, nº, 1026, Baralho, Bayeux/PB. 

O Agravante afirma ser o legítimo proprietário do terreno, onde

estão localizados campos de futebol,  tendo adquirido o bem em virtude da

adjudicação judicial,  nos  autos  da Reclamação Trabalhista  de  nº  0019400-

07.2003.5.13.0002, que tramita perante a 2ªVara do Trabalho da Comarca da
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Capital (fl. 05).

Alega que a decisão agravada é equivocada, porque não há

prova substancial da posse do recorrido, verificando-se que esta, caso outrora

existente, foi perdida em meados de julho de 2011 (fl. 05). 

Acrescenta que na petição inicial o autor diz ser proprietário de

área supostamente esbulhada, medindo aproximadamente 5.700m² (cinco mil

e  setecentos  metros  quadrados),  localizada  na  Av.  Liberdade,  nº  1.026,

Bayeux/PB,  apresentando  como  prova  do  “domínio”,  estranhamente,  uma

escritura pública de compra e venda de uma área medindo apenas 1.958m² (fl.

05). 

Aduz, ainda, que o recorrido busca fazer prova de sua posse

através de contratos  particulares de sublocação da referida  área.  Contudo,

essa posse fora perdida em julho de 2011 através da desocupação oriunda de

decisão judicial da 2ª Vara do Trabalho de João Pessoa/PB (fl. 07). 

Argumenta que a reintegração não pode estar fundamentada

na propriedade, arguindo também a nulidade do processo pela ausência de

citação de sua cônjuge (fl. 09). 

 Pleiteia, assim, o provimento do Agravo de Instrumento para

que seja reformada a decisão de primeiro grau, com a atribuição de imediato

efeito suspensivo ao recurso. 

Em despacho exarado à fl. 250, foi determinada a requisição

de informações à Juíza prolatora da Decisão Agravada. 

A Juíza a quo prestou informações (fl. 255). 

O  Agravado  apresentou  contrarrazões  ao  Recurso  (fls.

257/280).

A liminar foi indeferida (fls. 283/284v). 
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Às  fls.  289/290,  o  Agravado  peticionou,  alegando  que  o

Agravante não cumpriu o requisito do artigo 526 do CPC. 

Instada  a  se  pronunciar,  a  Procuradoria  Geral  de  Justiça

opinou pelo não conhecimento do Agravo de Instrumento (fls. 297/301).  

É o relatório. 

DECIDO

Inicialmente, impende proceder a análise da preliminar argüida

pelo  Agravado,  no  sentido  de  não  se  conhecer  do  recurso  em face  de  o

Recorrente ter descumprido o mandamento disposto no Parágrafo único, do

art. 526, do CPC. 

Art.  526.  O  agravante,  no  prazo  de  3  (três)  dias,
requererá juntada, aos autos do processo, de cópia de
petição do agravo de instrumento e do comprovante de
sua interposição, assim como a relação dos documentos
que instruíram o recurso. 

Parágrafo único – O não cumprimento do disposto neste
artigo,  desde  que  argüido  e  provado  pelo  agravado,
importa inadmissibilidade do agravo. 

Com efeito, o cumprimento dessa regra, cujo ônus é da parte

Agravante, no sentido de informar ao Juízo de origem, juntando, inclusive, aos

autos principais, cópia da inicial e dos documentos que orientam a interposição

do agravo, se faz necessária para o efeito de não subtrair a possibilidade do

juízo de retratação e evitar que o agravado fique compelido a deslocar-se até a

sede  do  Tribunal  para  tomar  conhecimento  das  razões  recursais,  o  que

dificultaria o seu direito de defesa. 

Conforme se depreende dos autos, com base nas informações

prestadas pela Juíza “a quo” à fl. 255, a determinação do art. 526 do CPC não

foi cumprida pelo Agravante, implicando, por conseqüência, na impossibilidade

de conhecimento do recurso.
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Nesse  sentido,  a  título  meramente  ilustrativo,  colaciono  o

seguinte julgado:

PROCESSO  CIVIL.  ARTIGO  526  DO  CPC.
DESCUMPRIMENTO.  INVIABILIDADE  DO
AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  1.  A  ausência  de
comunicação  à  primeira  instância  ou  de  sua
comprovação  no  prazo  legal  justifica  a
inadmissibilidade  de  agravo  de  instrumento  nos
termos do art. 526, § 1º, do CPC. Precedentes. 2.
Agravo  regimental  não  provido.  (STJ;  AgRg-Ag-
REsp 168.670; Proc. 2012/0070724-3; RJ; Segunda
Turma;  Rel.  Min.  Castro  Meira;  Julg.  04/10/2012;
DJE 11/10/2012)

Dessa  forma,  interposto  o  recurso,  sem  a  observância  do

disposto  no  Parágrafo  único  do  art.  526  do  CPC,  não  cumpriu  a  parte

agravante um dos requisitos de admissibilidade do Agravo e, assim, conforme

argüição e comprovação da parte agravada, impõe-se o não conhecimento do

presente recurso. 

Isso posto, em harmonia com o parecer da Procuradoria Geral

de Justiça,  NEGO SEGUIMENTO ao Recurso, o que faço com base no art.

557, caput, do CPC. 

P.I.

João Pessoa, ____ de maio de 2015.

Desembargador LEANDRO DOS SANTOS
                           Relator
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